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APRESENTAÇÃO 
 

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-RS que tem por 

objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, uma fonte de 

informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que interessem às atividades-fim 

da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A consulta para a seleção dos materiais doutrinários é realizada em diversas bibliotecas, 

periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. A curadoria 

dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que abordam um panorama geral 

do assunto nas diversas áreas do Direito. 

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores e não 

refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao conteúdo 

integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca:  biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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DIREITO ADMINISTRATIVO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AGRA, Walber de Moura. Comentários sobre a lei de improbidade administrativa. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 

384 p. ISBN 9788545006855. 

ALMEIDA, Leonardo Rocha de. A busca de servidores integrantes de apurações em processo administrativo disciplinar: um 

breve ensaio. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.12, n.143, p. 80-83, novembro 2017. ISSN 

21791651. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. A distinção entre processo e procedimento administrativo: consequências quanto ao 

regime jurídico e às garantias do processo disciplinar. Revista Brasileira de Direito Municipal, Belo Horizonte: Fórum, v.18, 

n.63, p. 113-148, jan./mar. 2017. ISSN 1808-5628. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Prescrição no processo administrativo disciplinar e segurança jurídica. Revista Brasileira 

de Direito Municipal, Belo Horizonte: Fórum, v.17, n.62, p. 169-195, out./dez. 2016. ISSN 1808-5628. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Presunção de inocência no processo administrativo disciplinar. Revista Brasileira de 

Estudos da Função Pública, Belo Horizonte: Fórum, v.6, n.18, p. 141-174, set./dez. 2017. ISSN 22382763. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe; MARTINS, Ricardo Marcondes. Tratado de direito administrativo: cap. 9 - Princípios 

orientadores do processo administrativo. 2. ed. São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2019. (Tratado de direito 

administrativo ; v. 5). E-book. Proview. ISBN 978-85-5321-802-8. 

BITENCOURT NETO, Eurico; MARRARA, Thiago (coord.). Processo administrativo brasileiro: estudos em homenagem aos 

20 anos da Lei federal de processo administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2020. 309 p. ISBN 9788545007098. 

CAMPOS, Roberto Augusto de Carvalho; PANCHERI, Ivanira. Processo administrativo disciplinar: alegações e relatório orais 

- legalidade. Revista da Faculdade de Direito, São Paulo: USP, v.111, p. 281-300, 2016. ISSN 0303-9838. 

CARVALHO, Antonio Carlos Alencar. Manual de processo administrativo disciplinar e sindicância: à luz da jurisprudência 

dos tribunais e da casuística da administração pública. 6. ed. rev., atual. e aum. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 1891 p. ISBN 

9788545005384. 

CINTRA, Carlos César Sousa. A esfera controladora como espécie autônoma do âmbito administrativo e a consequente 

sindicabilidade judicial restrita no julgamento de contas.  Juris Plenum : direito administrativo, v. 5, n. 20, p. 47-58, dez. 

2018. 

DALL'OLIO, Leandro Luis dos Santos. O Processo Administrativo Disciplinar (PAD) no contexto das provas. Revista Síntese 

Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.12, n.143, p. 60-67, novembro 2017. ISSN 21791651. 

DENYS, Debora Vasti da Silva do Bomfim. Manual de processo administrativo disciplinar. 2. ed. rev., atual. e mod. Belo 

Horizonte: Fórum, 2019. 670 p. ISBN 9788545005889. 

DEZAN, Sandro Lucio. As fronteiras cognitivas do ato de indiciamento no processo disciplinar: breves notas sobre o caráter 

objetivo, limitado e não exauriente dessa específica fase de valoração jurídica. Revista Digital de Direito Administrativo, 

São Paulo: USP, v.4, n.1, p. 239-254, jan./abr. 2017. ISSN 231905558. 
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DEZAN, Sandro Lucio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. Processo administrativo: Lei 9.784/1999. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2019. E-book. Proview. (Coleção soluções de direito administrativo: Leis comentadas. Série I: administração 

pública; v. 7).  ISBN 9788553219353. 

FERREIRA, Antonio Oneildo; MONTEIRO, Valdetário Andrade; MURTA, João. Processo administrativo disciplinar no CNJ: 

elementos teóricos e práticos. Brasília: OAB, Conselho Federal, 2019. viii, 183 p. ISBN 9788579661105. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo:  Capítulo 7. Atividade administrativa e procedimentalização. 24. 

Processo administrativo. 5. ed. em e-book baseada na 13. ed. impressa. São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2018. E-book. 

Proview. ISBN 978-85-5321-020-6. 

LENZ, Luís Alberto Thompson Flores. Processo administrativo disciplinar e alcoolismo. Revista dos Tribunais, São Paulo: 

Revista dos Tribunais, v.106, n.983, p. 65-71, setembro 2017. ISSN 0034-9275. 

LÍDICE, Roberta. Da efetivação do contraditório no processo administrativo disciplinar como meio de avaliação da 

intencionalidade do servidor nos atos administradores. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.12, 

n.144, p. 15-25, dezembro 2017. ISSN 21791651. 

LÍDICE, Roberta. Do contraditório da prova documental e o direito de defesa no processo administrativo disciplinar. 

Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.13, n.154, p. 77-88, outubro 2018. ISSN 21791651. 

LÍDICE, Roberta. Do processo administrativo disciplinar e a produção de provas em processo punitivo. Revista Síntese 

Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.12, n.143, p. 9-22, novembro 2017. ISSN 21791651. 

LOURENÇO, Messias José. A suspensão condicional da sindicância - susconsind. Revista da Procuradoria Geral do Estado 

de São Paulo, São Paulo: PGE/SP, n.85, p. 105-138, jan./jun. 2017. ISSN 0102-8065. 

MEDEIROS, Isabelle Liane Galvão de. Um estudo da sindicância disciplinar como forma de controle pela administração 

pública. Fórum administrativo, v. 17, n. 199, p. 77-85, set. 2017. 

NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Breve estudo dogmático do termo de ajustamento de conduta (IN 02/17 do 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral). Revista dos Tribunais, São Paulo: Revista dos Tribunais, 

v.108, n.1005, p. 23-40, jul. 2019. ISSN 0034-9275. 

NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; TEIXEIRA, Walkyria de Oliveira Rocha; NELSON, Isabel Cristina Amaral de Sousa 

Rosso. Do termo de ajustamento de conduta e a nova Instrução Normativa nº 4/2020 da CGU. Revista Síntese Direito 

Administrativo, São Paulo, v.16, n.181, p. 51-70, jan. 2021. ISSN 21791651. 

NOHARA, Irene Patricia; MARRARA, Thiago. Processo administrativo: Lei 9.784/1999 comentada. 2. ed.  São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2018 .E-book. Proview. ISBN 99788554947712. 

OLIVEIRA, Ana Sofia Schmidt de. Superando o paradigma punitivo: por um procedimento disciplinar restaurativo. Revista 

da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo: PGE/SP, n.85, p. 67-104, jan./jun. 2017. ISSN 0102-8065. 

PIRES, Gabriel Lino de Paula. Manual de direito administrativo: 5. Agentes públicos. 5.5.7.3. Processo administrativo 

disciplinar. São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2019..E-book. Proview. ISBN 978-85-5321-635-2. 

RANGEL, Tauã Lima Verdan. A consensualidade e o empoderamento na condução do processo administrativo e disciplinar 

(PAD): a aplicação da cultura do diálogo no processo de desburocratização no poder público. Revista Síntese Direito 

Administrativo, São Paulo, v.15, n.174, p. 9-37, junho 2020. ISSN 21791651. 

RANGEL, Tauã Lima Verdan. Cultura do diálogo e mediação na Administração Pública: a consensualidade e o 

empoderamento na condução do processo administrativo e disciplinar (PAD). Revista Síntese de Direito Administrativo, 

São Paulo: IOB/Síntese, v.12, n.135, p. 352-381, março 2017. ISSN 21791651. 
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RAZABONI JUNIOR, Ricardo Bispo; LAZARI, Rafael José Nadim de; MARGRAF, Alencar Frederico. Processo administrativo 

disciplinar da Lei 8.112/1990 e o cancelamento da Súmula vinculante 5 do STF. Revista de direito administrativo e 

infraestrutura, São Paulo: Revista dos Tribunais, v. 3, n. 10, p. 73-88, jul./set. 2019. 

ROSSATO, Luciano Alves (Coord.). Temas atuais da advocacia pública. Salvador: JusPODIVM, 2015. 492 p. ISBN 

9788544201381. 

SENHORAS, Cândida Alzira Bentes de Magalhães; SENHORAS, Elói Martins; FIGUEIREDO, Tertuliano. Breves comentários 

sobre as provas em um processo administrativo disciplinar. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.12, 

n.143, p. 23-32, novembro 2017. ISSN 21791651. 

STOCO, Rui. Processo administrativo disciplinar: processo disciplinar na administração pública, no Conselho Nacional de 

Justiça e nos tribunais. São Paulo : Revista dos Tribunais, 2015 .E-book. Proview. ISBN 978-85-203-6312-6. 

ZAMLUTTI JÚNIOR, René. Subsunção e tipicidade no processo disciplinar. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São 

Paulo, São Paulo: PGE/SP, n.85, p. 25-44, jan./jun. 2017. ISSN 0102-8065. 

PROCESSO CIVIL 

AITA, Luana. A dinamização do ônus da prova no novo Código de Processo Civil, o processo administrativo disciplinar e a 

questão da verdade material. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.12, n.143, p. 68-79, novembro 

2017. ISSN 21791651. 

BACELAR FILHO, Romeu Felipe; HACHEM, Daniel Wunder. É imprescindível a defesa por advogado em processo 

administrativo disciplinar? sobre a súmula vinculante nº 5 do STF. In: Processo administrativo brasileiro: estudos em 

homenagem aos 20 anos da Lei federal de processo administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 199-240. ISBN 

9788545007098. 

DEZAN, Sandro Lúcio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. A processualidade ampla e o processo disciplinar, à luz do novo 

código de processo civil: um aporte à teoria processual administrativa. A&C: Revista de Direito Administrativo e 

Constitucional, Belo Horizonte: Fórum, v.17, n.68, p. 93-114, abr./jun. 2017. ISSN 1516-3210. 

DEZAN, Sandro Lúcio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. O princípio pas de nullité sans grief e os limites da convalidação 

no processo disciplinar. Revista de Informação Legislativa, Brasília, DF: Senado Federal, v.53, n.212, p. 121-137, out./dez. 

2016. ISSN 0034-835X. 

FERREIRA, João Gabriel Lemos. O direito ao silêncio no processo administrativo disciplinar. Boletim de Direito 

Administrativo, São Paulo: NDJ, v.31, n.12, p. 1448-1456, dezembro 2015. ISSN 1981-5522. 

LAZARI, Rafael José Nadim de; RAZABONI JUNIOR, Ricardo Bispo. A proposta de cancelamento da súmula vinculante n° 5. 

Boletim de Direito Administrativo, São Paulo: NDJ, v.33, n.9, p. 833-838, setembro 2017. ISSN 1981-5522. 

LENZ, Luís Alberto Thompson Flores. O controle judicial do ato administrativo disciplinar. Revista dos Tribunais, São Paulo: 

Revista dos Tribunais, v.106, n.981, p. 69-78, julho 2017. ISSN 0034-9275. 

NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Processo administrativo disciplinar federal e o uso de recursos tecnológicos para os 

atos de comunicação processual. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo: Síntese/IOB, v.15, n.179, p. 47-60, 

novembro 2020. ISSN 21791651. 

PANSIERI, Flávio. A prescrição no processo administrativo da OAB. Revista do Advogado, São Paulo: AASP, v.36, n.129, p. 

39-46, abril 2016. ISSN 0101-7497. 

 



7 

 

 

Biblioteca | PIDAP | PGE-RS |  

REZENDE, Maurício Corrêa de Moura. Mecanismos inquisitivos do processo administrativo disciplinar federal (Lei Federal 

nº 8.112/1990). Revista de Direito Administrativo, São Paulo: FGV/Atlas, v.274, p. 235-272, jan./abr. 2017. ISSN 

0034.8007. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/68747/66666. Acesso em: 22 jun. 

2017. 

RODRIGUES, Raphael Silva; GUIMARÃES, Flávia Álvares. A aplicação do princípio da tipicidade no âmbito do processo 

administrativo disciplinar: necessidade de observação dos princípios do devido processo legal do contraditório e da ampla 

defesa. Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo: Dialética, v.142, p. 97-111, janeiro 2015. ISSN 1678-3778. 

PROCESSO PENAL  

 

BARROSO, Anamaria Prates. A transversalidade do acordo de colaboração premiada e seus efeitos na demissão do 

servidor público. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo: Revista dos Tribunais, v. 27, n. 157, p. 175 - 208, julho 

2019. 

BARROSO, Ricardo Cavalcante. Aspectos relacionados à cassação de aposentadoria de servidor como efeito da condenação 

penal transitada em julgado. Revista da AGU, Brasília, DF: AGU, v.15, n.1, p. 309-322, jan./mar. 2016. ISSN 1981-2035 

LÍDICE, Roberta. Condenação penal em segunda instância e a perda do cargo público. Revista Síntese Direito 

Administrativo, São Paulo: IOB/Síntese, v.12, n.136, p. 46-54, abril 2017. ISSN 21791651. 

MADEIRA, José Maria Pinheiro; CARNEIRO, Amanda de Abreu Cerqueira. A intercomunicação do direito penal nas esferas 

do processo disciplinar à luz das recentes decisões dos nossos tribunais. Revista Síntese de Direito Penal e Processual 

Penal, Porto Alegre: Síntese, v.19, n.115, p. 13-22, abr./maio 2019. ISSN 1519-1818. 

NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; TEIXEIRA, Walkyria de Oliveira Rocha Teixeira. Da prescrição em processo 

administrativo e em processo de apuração de falta ética: da similitude com as regras de direito penal. Revista Síntese 

Direito Administrativo, São Paulo: IOB, v.12, n.139, p. 77-97, julho 2017. ISSN 21791651. 

ROSA, Luciano. Qual a condição para aplicar os prazos prescricionais penais no processo administrativo disciplinar 

federal?. Fórum Administrativo, Belo Horizonte: Editora Fórum, v.16, n.185, julho 2016. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

BITTAR, Marcelo Buczek. O devido processo legal e o processo administrativo disciplinar. Revista de Direito Constitucional 

e Internacional, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.23, n.91, p. 543-561, abr./jun. 2015. ISSN 1518-272X. 

CHAVEIRO, Jovenal Junio. O princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa no processo administrativo 

disciplinar. Revista Digital de Direito Administrativo, São Paulo: USP, v.2, n.1, p. 411-440, jan./jun. 2015. ISSN 231905558. 

Disponível em: http://www.revistas.usp.br/rdda/article/view/86875/92278. Acesso em: 25 fev. 2016. 

FERNANDES, Felipe Gonçalves. Comentários ao julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.335: decreto 

estadual e greve. Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance, São Paulo, v.4, n.13, p. 329-

336, abr./jun. 2020. ISSN 2526-8120. 
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DIREITO CIVIL 

FRANCO, Cynthia Pollyanna de Faria. A importância da cláusula nemo potest venire contra factum proprium como 

standard jurídico aplicável ao procedimento administrativo disciplinar. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São 

Paulo, São Paulo: PGE/SP, n.85, p. 45-66, jan./jun. 2017. ISSN 0102-8065. 

DIREITO TRABALHISTA. DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

MARTINS, Bruno Sá Freire. Perda do cargo público e efeitos previdenciários. Revista Síntese Direito Administrativo, São 

Paulo: IOB/Síntese, v.12, n.136, p. 55-62, abril 2017. ISSN 21791651 


